PARECER N°  3856 , DE 2008

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 108, DE 2008

De autoria do Deputado Antonio Carlos, o projeto em epígrafe

pretende dispor sobre reserva de unidades habitacionais populares no Estado.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável a sua aprovação.

Em seguida, o projeto foi conduzido para a Comissão de Promoção Social para nossa análise dos aspectos previstos no § 9( do artigo 31 do regimento citado.

Esta propositura objetiva reservar as unidades de conjuntos habitacionais populares térreas e, na falta dessas, as localizadas no primeiro pavimento às pessoas portadoras de necessidades especiais, mobilidade reduzida ou idosos, contemplados pelos programas de habitação do Estado.

Os empreendimentos imobiliários nem sempre apresentam instalações apropriadas para facilitar o acesso dessas pessoas. Para entrar ou sair de sua residência, pode haver barreiras instransponíveis que os impedem de fazê-lo, tais como a falta de elevadores, a presença de escadas, degraus altos, desníveis no pavimento, etc.

Dessa maneira, é fundamental que o Estado privilegie esse segmento da sociedade ao selecionar as unidades habitacionais a ele destinadas, com o intuito de minimizar seus problemas de locomoção, facilitar à acessibilidade e, assim, melhorar sua qualidade e vida.

Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 108, de 2008.

a) Ana do Carmo – Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/11/2008

a) Dárcy Vera – Presidente

Roberto Massafera – José Cândido – Rafael Silva – Dárcy Vera


